Ofício nº 1818/2012                              Em 03 de dezembro de 2012

Ao

Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BRAZ

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A medida dispõe sobre alterações das normas de promoção previstas no Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos dos servidores do Departamento Autônomo de Água e Esgotos - DAAE.
Com efeito, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, as despesas com pessoal são limitadas à 60% da receita corrente liquida do exercício, dividido em 54% para o Executivo 6% para o Legislativo.

Portanto, segundo levantamento da Controladoria Geral do Município, os gastos com pessoal do Executivo já atingiram 53,86%, motivo pelo qual medidas de contenção estão sendo tomadas para se evitar prejuízos ao erário e conseqüentemente à prestação do serviço público.

No ano passado, a Lei Municipal 7.567, que alterou o PCCV do DAAE, estabeleceu uma nova regra de avaliação dos servidores, criando a possibilidade de promoções que atingem até 16% de aumento linear, o que não condiz, na realidade, com a capacidade orçamentária do Município.

Detectado, portanto, que essa medida contraria a Lei de Responsabilidade Fiscal, o Executivo vem propor uma revisão das condições de promoção, de modo a adequá-las às reais condições financeiras e aos limites legais possíveis.

Cabe salientar, todavia, que a propositura garantirá as promoções já concedidas e os servidores já avaliados terão as suas promoções dividas em percentuais que se adéquam à capacidade orçamentária municipal.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº  229/12
Revoga o artigo 2º da Lei Municipal nº 7.567, de 11 de novembro de 2011 e dá novas redações aos artigos 42, 43 e 45 da Lei Municipal nº 6.249 de 19 de abril de 2005 e dá outras providências.

Art. 1º Fica revogado expressamente o artigo 2º da Lei Municipal nº 7.567 de 11 de novembro de 2011.

Art. 2º Os artigos 42 e 43 da Lei Municipal nº 6.249 de 19 de abril de 2.005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42. Promoção é a passagem do servidor público titular de emprego público de provimento efetivo de uma classe para outra classe da carreira a que pertence e ocorrerá uma única vez, automaticamente, depois de cumprido o estágio probatório de três anos de efetivo exercício, mediante resultado obtido em Avaliação de Desempenho Funcional, segundo o que estabelecer o regulamento desta Lei.

Art. 43. Após a promoção automática prevista no artigo anterior, a promoção ocorrerá através de processo seletivo, na vacância na classe superior, segundo o que estabelece o regulamento desta Lei, devendo ocorrer, alternadamente:

I - Por mérito, quando o servidor público estiver no mínimo há 12 (doze) meses em sua classe atual, for habilitado em avaliação de desempenho funcional conforme disposto no art. 48 e aprovado em processo seletivo;

II – Por antiguidade, quando o servidor público, tendo alcançado a última referência de sua classe atual e estando nela há no mínimo 12 (doze) meses, for habilitado em avaliação de desempenho funcional conforme disposto no art. 48.”

Art. 3º O artigo 45 da Lei Municipal nº 6.249 de 19 de abril de 2005, passa a vigorar com a seguinte disposição:

“Art. 45. Para fins de promoção, o ingresso na nova classe far-se-á, no mínimo, na referência com valor de vencimento superior a 3% (três por cento) ao vencimento da referência atual do servidor.”

Da Disposição Transitória

Art. 4º Excetuando-se os servidores que já foram avaliados e promovidos sob a égide da Lei nº 7.567/2011, os demais servidores que foram submetidos à Avaliação de Desempenho Funcional, mas não obtiveram a promoção até a vigência desta Lei, serão promovidos gradativamente, em quatro partes iguais e sucessivas, sendo cada parte correspondente a quatro referências por ano.

Art. 5º Esta lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias constantes do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 03 (três) dias do mês de dezembro do ano de 2012 (dois mil e doze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal


